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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 43 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que remissão é perdão fazendário a débito tributário, como forma de extinção do respectivo crédito (art. 156, IV do CTN), evidenciada a discricionariedade da Administração Pública, excepcionando-se o princípio da indisponibilidade do crédito tributário e, conquanto decorra de situações objetivas específicas, compreenderia certa dose de objetividade. Noutras palavras, a remissão seria uma espécie de indulto (dispensa) do pagamento dos créditos fiscais já devidamente constituídos (não aplicável a débitos não lançados pela fiscalização), aplicando-se tanto à obrigação principal quanto à obrigação acessória (que pela sua inobservância, converte-se em obrigação principal – art. 113, §3º do Código Tributário Nacional);

Considerando que nestes termos, o primeiro e principal efeito decorrente da concessão de remissão pelo poder público é a extinção do crédito tributário nas hipóteses disciplinadas pela lei regente da matéria. Extinção do crédito tributário corresponde ao desaparecimento do mesmo, ou seja, determina que aquele, em regra, pare de surtir efeitos no mundo jurídico. Tal disciplina encontra-se plasmada no art. 156, inciso IV do CTN;
Considerando que a validade de concessão de remissão, encontra-se umbilicalmente vinculada ao respeito ao princípio da legalidade. Tal assertiva decorre tanto de previsão constitucional (art. 150, § 6º da Constituição da República Federativa de 1988), quanto legal (art. 172 do Código Tributário Nacional). Pois bem, analisando o art. 2° da Lei Municipal 2406/1995 (dispositivo aqui vigente e que concede a remissão), verifica-se em que hipóteses o mesmo é concedido, bem como, quais são os requisitos de preenchimento necessário para a sua fruição, qual seja, a impossibilidade financeira do contribuinte e o necessário reconhecimento em sindicância do Departamento de Promoção e Assistência Social;
Considerando que o primeiro elemento a ser analisado é a titularidade do tributo sujeito a remissão. A previsão legal identifica o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) como objeto da dispensa legal de recolhimentos à Fazenda Municipal. Requisitos como o temporal e o limite de valor do crédito tributário a ser perdoado não constam na referida Lei, o que subentende poder ser utilizado em qualquer tempo e valor;
Considerando que o Código Tributário do Município (Lei n° 2026/1989), que na sua forma original, sob o Título VII, permitia algumas isenções e, no Título VIII, alguns parâmetros, como, por exemplo, a dispensa de ajuizamento de ações executivas fiscais para cobrança de débitos sobre um valor principal, que, acrescido de correção monetária, fosse inferior a 30% da unidade fiscal da época (NCz$ 200,00). Desde então o Código Tributário do município vem sofrendo alterações, sendo que o quesito “remissão de dívidas” especificamente se deu em poucos diplomas legais dele desvinculados, dentre eles a Lei n° 2406/1995 objeto desta propositura;

Considerando, enfim, ser importante entender a situação de normas vigentes, seja em relação ao seu devido cumprimento ou, então, quanto à sua condição legal, para, inclusive, provocar ações administrativas em relação a elas, que devem ser efetivadas. 

Requeiro à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, o Diretor do Departamento de Arrecadação e Tributos, Sr. Waldomiro Zola, e o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Minholo, para que nos informem se a Lei n° 2406/1995, que dispõe sobre a Remissão de Dívidas referentes ao IPTU, vem sendo aplicada e, se não, quais as ações serão provocadas pela Administração Municipal.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de abril de 2010.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR - PDT









Req04-10

“Deus Seja Louvado”                                                     2
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


